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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 
Estado do Espírito Santo 

LEI N2 29/89 
============ 

Proíbe escavações nos morros da Cidade 

e dá outras providências . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO 

FRANCISCO, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO . 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRE 

TOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI: 

-Art. 12. - As escavaçoes em loteamentos ou quaisquer 

terrenos situados nos diversos morros desta Cidade somente serão 

permitidas, mediante a observância das seguintes determinações: 

I - quem for fazer a escavação deve requerer, por 

escrito, a autorização para fazê-la; 
, 

II - deferido o requerimento, o interessado sera cien 

tificado do dia em que poderá fazer a escavação para que a Pre-/ 

feitura providencie a remoção das terras resultantes da escava-

-çao; 

III - sem a cientificação do Órgão da Prefeitura 

poderá haver a escavação dos terrenos . 

§ 12- Competirá à Secretaria Municipal de Serviços Ur-

banos analizar os pedidos de escavação, deferi-los ou não, comu 

nicar a decisão ao interessado e providênciar a remoção das ter 

ras da escavação quando autorizar sua realização . 

-§ 22- Se o interessado se obrigar a promover a remoçao 

- ' das terras escavadas no mesmo dia em que fizer a escavaçao, pqd~ 

rá a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos autorizar a escav~ 

ção imediatamente, determinando a fiscalização de cumprimento do 

compromisso feito pelo interessado . 

Art. 22 - Quem fizer a escavação te que trata o art. / 

12 sem autorização ou fizer 

misso referido no parágrafo 

a uma multa de 01 (um) a 05 

com autorização sem cumprir o compr~ 

22 do art. anterior, estará suje~to/ 

(cinco) salários M:Í.nirnos de Referenci 
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de um (01) a 05 (cinco) salários mínimos de referência, duplicada 

em caso de reincidência, aplicada de acordo com as condições eco 

nÔmico-financeiras do infrator pelos fiscais de Obras e Posturas 

da Prefeitura Municipal .. 

Art. 3º. - O regulamento disporá sobre a fiscalização/ 

e aplicação das multas de que trata esta Lei, podendo delegar a/ 

outros Órgãos da Administração Municipal a execução desta Lei . 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu 

blicação, revogadas as disposições em contrario, ficando a Pre-/ 
, 

feitura Municipal obrigada no prazo de 30 (trinta ) dias apos a 

publicação, divulgar, orientar e esclarecer a população sobre o 

que se refere esta Lei antes de qualquer penalidade. J 
Gabinete do Prefeito Municipal de Barra de São Franci~ 

co, Estado do Espírito Santo, aos O dias de lho de 1989 . 
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